
O Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado – FONACATE, composto por 34 entidades 
associativas e sindicais, que representam mais de 200 mil servidores públicos que desempenham atribui-
ções imprescindíveis ao Estado brasileiro condena as distorções promovidas pela Confederação Nacional 
da Indústria – CNI, por meio da Nota Econômica nº 15/2020, intitulada “O peso do funcionalismo público 
no Brasil em comparação com outros países”. 

As despesas com servidores no Brasil, em nível federal, estão estabilizadas em percentual do PIB há 
mais de 20 anos e muito abaixo do limite permitido pela LRF, mesmo com a estagnação do PIB e das recei-
tas no período recente. Nos níveis estadual e municipal, o crescimento do gasto pós Constituição de 1988 
deriva das maiores atribuições desses entes na prestação direta de serviços à população, notadamente em 
educação, saúde e segurança. Não há descontrole nem explosão de despesas com o funcionalismo, como 
sugere a NE nº 15.

O comparativo internacional proposto na Nota é equivocado e metodologicamente falho. Afi rma-se que 
as despesas com servidores públicos ativos e inativos no Brasil alcança 13,4% do PIB, enquanto a média da 
OCDE seria de 9,9% do PIB. O equívoco está no fato de que a estatística citada, da base de dados do Fundo 
Monetário Internacional – FMI, se circunscreve aos servidores públicos em atividade, não incluindo apo-
sentados. Além desse erro grosseiro, a CNI desconsidera que os dados do FMI não são bem padronizados, 
distorcendo a comparação entre países. Enquanto no Brasil as despesas intra-orçamentárias (contribuição do 
governo aos Regimes Próprios) e a imputação contábil do défi cit previdenciário infl am os gastos com pessoal 
apresentados ao FMI, na maior parte dos países da OCDE isto não é feito. Sem as imputações, o gasto com 
servidores ativos no Brasil está no mesmo patamar do que a média da OCDE.

Na questão salarial, os números da CNI se reportam a outra instituição multilateral, o Banco Mundial, em 
particular a um estudo também repleto de inconsistências metodológicas. A realidade é que 93% do funciona-
lismo brasileiro está no Poder Executivo, com média salarial de R$ 4.200,00. Essa média aumenta no âmbito 
federal em função de diversos fatores, dentre os quais a complexidade de atribuições (na União, por isso, 75% 
dos servidores ativos têm graduação ou pós-graduação). Os pontos fora da curva em termos remuneratórios 
devem ser tratados como tal, nunca como regra.

Quanto à trajetória das despesas previdenciárias, com exceção dos militares, foi equacionada em nível 
federal com a introdução da previdência complementar em 2013 e com a aprovação da Emenda Constitu-
cional nº 103/2019, alterações que estão sendo seguidas pelos demais entes federados.

O serviço público brasileiro não tem excesso de pessoal, como reconhece a NE nº 15. Temos 12,5% de 
empregados no setor público, contra 21,1% na média da OCDE. Ou seja, possuímos défi cit de pessoal na 
comparação com países que prestam mais serviços à sua população.

A CNI poderia se preocupar com a retomada do dinamismo industrial, pois um dos entraves à vol-
ta do crescimento econômico no Brasil é a baixa produtividade da indústria e a desindustrializa-
ção. Atacar direitos sociais e salários, como na reforma trabalhista, e o serviço público, como ago-
ra, não vai melhorar a situação da indústria brasileira, ao contrário, a prejudica ainda mais, com o 
enfraquecimento do mercado interno e a desestruturação das políticas públicas, inclusive a industrial. 
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